
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805829 - GO (2024/0458586-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BOM SUCESSO AGROINDUSTRIA S.A 
ADVOGADO : RAFAEL BARBOSA ARÊAS - GO032727

AGRAVADO :
SUMAKA BALANCAS COMERCIO, AUTOMACAO, LOCACAO E
TRANSPORTES LTDA. 

ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DE JESUS BRANDÃO - SP192153

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ART. 926 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E  356/STF. TEORIA FINALISTA MITIGADA. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou, ainda que implicitamente, o art. 926
do CPC, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF ante a ausência
de prequestionamento.
2.  A  aferição  de  vulnerabilidade  técnica  e  a  pretendida  inversão  do  ônus
probatório, à luz da teoria finalista mitigada, dependem das particularidades
fáticas da causa, cuja revisão demanda reexame de provas, vedado em recurso
especial (Súmula 7/STJ).
3. A aplicação de óbice processual pela alínea “a” quanto à mesma matéria
prejudica o exame do dissídio jurisprudencial pela alínea “c”.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ART. 926 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E  356/STF. TEORIA FINALISTA MITIGADA. SÚMULA
N. 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou, ainda que implicitamente, o art. 926
do CPC, incidindo os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF ante a ausência
de prequestionamento.
2.  A  aferição  de  vulnerabilidade  técnica  e  a  pretendida  inversão  do  ônus
probatório, à luz da teoria finalista mitigada, dependem das particularidades
fáticas da causa, cuja revisão demanda reexame de provas, vedado em recurso
especial (Súmula 7/STJ).
3. A aplicação de óbice processual pela alínea “a” quanto à mesma matéria
prejudica o exame do dissídio jurisprudencial pela alínea “c”.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  BOM  SUCESSO

AGROINDUSTRIA  S.A.  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 287):

PROCESSO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INVERSÃO  PELA  TEORIA
FINALISTA  MITIGADA.  SÚMULA  83/STJ.
VULNERABILIDADE  TÉCNICA  NÃO  VERIFICADA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra

acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  GOIÁS  assim

ementado (fl. 143):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CABIMENTO TAMBÉM PELA ÓTICA DO
CDC.  INVERSÃO  PELA  TEORIA  FINALISTA
MITIGADA  OU  APROFUNDADA.
VULNERABILIDADE  NÃO  CARACTERIZADA.
MANUTENÇÃO  DA  REGRA  ESTÁTICA  DE
DISTRIBUIÇÃO  DO  ONUS  PROBANDI.  DECISÃO
MANTIDA. 
1. Cabe agravo de instrumento contra a decisão que defere
ou a que indefere a inversão do ônus da prova, com base no
art.  373,  §  1º  do CPC,  bem como contra  decisão que se
refira à inversão do ônus da prova com base no Código de
Defesa  do  Consumidor  (CDC),  por  se  tratar  de  regra  de
instrução. 
2. O art. 2º do CDC define consumidor como "toda pessoa
física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço
como  destinatário  final"  adotando,  em  regra,  o  conceito
finalista. 
3. A jurisprudência do STJ, baseada em uma interpretação
teleológica do referido dispositivo, adota a teoria finalista
mitigada  ou  aprofundada,  que  viabiliza  aplicar  a  lei
consumerista  sobre  situações  de  vulnerabilidade  técnica,
jurídica ou fática da parte adquirente, ainda que o produto
ou  o  serviço  seja  adquirido  como  meio  da  atividade
empresarial. 
4.  A  parte  –  pessoa  jurídica  –  que  possui  meios  para
diagnosticar os defeitos com o produto ou serviço por meio
de prepostos de seu corpo profissional ou por contratação
de terceiros, em atividade inerente à sua produção, não pode
ser  reputada  como  vulnerável  tecnicamente,  cujos
conhecimentos sobre os defeitos do produto ou serviço são
precisamente  apontados  como  causa  de  pedir  de  sua
pretensão. 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

Sem embargos de declaração. 

A agravante alega, nas razões do agravo interno, não haver questão federal a

ser prequestionada no acórdão recorrido e sustenta a desnecessidade de revolvimento do

conjunto fático-probatório, de modo que não incide a Súmula n. 7/STJ (fls. 296-297). 

Argumenta, especificamente, quanto ao artigo 926 do CPC, que é norma

cogente dirigida aos tribunais, razão pela qual não exigiria prequestionamento, tendo a

parte  demonstrado  que  o  TJGO  não  observou  o  dever  de  manter  sua  jurisprudência

estável, íntegra e coerente (fl. 297).

Sustenta,  outrossim, a existência de divergência jurisprudencial suficiente

para o conhecimento do recurso especial  pela  alínea “c”,  enfatizando que tal  dissídio

tornaria desnecessária a análise do artigo 926/CPC (fls. 297-299). 

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 
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A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 308-314).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

De  início,  verifica-se  que  a  Corte  de  origem  não  analisou,  sequer

implicitamente, o art. 926 do CPC. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável

exame  da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão  recursal  da

recorrente. Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso

Supremo Tribunal Federal.

Súmula  282:  "É  inadmissível  o  Recurso  Extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão federal
suscitada".

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto
de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do
prequestionamento".

Nesse sentido:

1.  A  simples  indicação  dos  dispositivos  legais  tidos  por
violados,  sem  que  o  tema  tenha  sido  enfrentado  pelo
acórdão  recorrido,  obsta  o  conhecimento  do  recurso
especial,  por  falta  de  prequestionamento,  a  teor  das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.611.383/AL, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de
28/2/2025.)

1.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da
Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.604.963/SP, relator Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN  de
20/12/2024.)

Ressalta-se que se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos

referidos  dispositivos  legais.  Caso  persistisse  tal  omissão,  imprescindível  a  alegação
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devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

A propósito:

1.  O  recurso  especial  não  comporta  conhecimento  por
ausência  de  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
mencionados  (artigos  47  e  54  do  CDC,  artigo  129  do
Código  Civil).  O  acórdão  recorrido  não  analisou
explicitamente  tais  dispositivos,  e  os  agravantes  não
indicaram violação do art. 1.022 do CPC, o que inviabiliza
o  conhecimento  do  recurso  especial,  aplicando-se  as
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
(AgInt  no  REsp  n.  2.114.449/SP, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024.)

2.  A  questão  referente  à  ofensa  ao  princípio  do  devido
processo legal não foi debatida pelas instâncias ordinárias,
não  havendo,  portanto,  o  devido  prequestionamento,
tampouco arguiu-se ofensa ao art.  1.022 do  CPC/2015, o
que atrai o óbice das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
(REsp  n.  1.931.087/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 26/10/2023.)

2.  A  matéria  referente  à  impenhorabilidade  do  valor
poupado  até  o  total  de  40  salários  mínimos  não  foi
apreciada pelo Tribunal de origem, sendo certo que a parte
agravante não apontou violação ao art. 1.022 do CPC nas
razões  do  recurso  especial.  Assim,  não  houve  o  devido
prequestionamento  da  matéria,  ensejando  o  não
conhecimento do recurso, no ponto, por força das Súmulas
282 e 356 do STF.
(AgInt no REsp n.  2.061.290/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.)

Ademais,  consoante  aludido  na  decisão  agravada,  o  Tribunal a  quo

constatou a ausência de vulnerabilidade técnica nos seguintes termos (fl. 147): 

Ora, a própria agravante informa que o equipamento é de
“suma importância” para a sua atividade produtiva, não se
podendo afirmar que fosse totalmente alheia e ignorante em
relação  ao  funcionamento  do  equipamento  tido  como
defeituoso. 

Além  disso,  consta  dos  autos  que  a  agravante  contratou

perícia para diagnóstico do problema com a balança, o que

afasta a invocada vulnerabilidade técnica (mov. 1, arq, 1):
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[...]

Dito de modo mais claro, a recorrente contou com perícia
técnica profissional para apontar o problema com o produto
adquirido, podendo tal elemento contribuir com a instrução
de seus pedidos iniciais.

Além disso, a decisão atacada orientou as partes acerca do
alcance da perícia técnica a ser realizada, de modo que se
forneçam  dados  sobre  o  estado  atual  do  equipamento,
condições  em  que  foi  adquirido,  dentre  outros  dados
relevantes, dentro do espectro ordinário de distribuição do
onus probandi.

Portanto,  além  de  não  se  ter  dúvida  que  o  produto  tem
aplicação  no  processo  produtivo  que  envolve  a  atividade
principal  da  recorrente  –  segundo  ela  “medir-se  a
quantidade de produto pronto à distribuição de clientes” –,
não  se  constatou  a  vulnerabilidade  técnica  apta  à
inversão  do  ônus  probatório,  devendo  ser  mantida  a
decisão atacada.

Portanto,  afastar  as  conclusões  da  Corte  estadual  para  atestar  que  há

vulnerabilidade técnica, pois seria a consumidora final do produto, nos termos da teoria

finalista  mitigada,  demanda  a  necessária  incursão  na  seara  fática  probatória,  o  que  é

vedado pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  1.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  REQUISITOS  PARA
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  QUESTÃO  JÁ  DECIDIDA.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.  2.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO
DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF
E  211  DO  STJ.  3.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
SUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  ATESTADA  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  JULGADOR.
INVERSÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 4. FALTA DE
INTERESSE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  PARA
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  REQUISITOS  DE
EXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7  DO  STJ.  5.  EXCESSO  NA  EXECUÇÃO.
APLICABILIDADE  DA  TAXA  VINCULADA  AO
ÍNDICE  CDI.  POSSIBILIDADE.  ABUSIVIDADE  NÃO
DEMONSTRADA. REVISÃO. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ.
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6. NÃO INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  PESSOA  JURÍDICA.
TEORIA  FINALISTA.  MITIGAÇÃO.
VULNERABILIDADE  NÃO  CONSTATADA.
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS 7 E  83/STJ. 7.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  8.
EFEITO  SUSPENSIVO  AO  AGRAVO  INTERNO.
INEXISTÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  9.  AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO. 
[...]
6. De fato, a jurisprudência do STJ admite a incidência do
Código de Defesa do Consumidor nas hipóteses em que a
pessoa  jurídica  seja  a  consumidora,  desde  que  ela  seja
destinatária final dos bens  e/ou serviços prestados, ou que
seja  demonstrada  a  sua  vulnerabilidade  em  face  do
contratado.
6.1.  No  caso,  infirmar  a  convicção  alcançada  pelo
Colegiado de origem, que com base nas particularidades
fáticas da causa, entendeu não ser possível a incidência
da legislação consumerista à relação estabelecida entre
as  partes,  exige  o  reexame  dos  elementos  fático-
probatórios  dos  autos,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
9. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n.  2.462.005/SP, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  30/9/2024,
DJe de 2/10/2024.)

Ainda, mutatis mutandis, cito:

Direito civil.  Recurso especial.  Ação monitória. Contratos
bancários. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor.
Exigibilidade de contrato não assinado.

I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  por  instituição  financeira
contra acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas que, em
ação  monitória,  reconheceu  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  à  relação  jurídica,  declarou  a
inexigibilidade  de  contrato  bancário  desprovido  de
assinatura  e  manteve  a  multa  moratória  de  10%  nos
contratos pactuados antes da vigência da Lei nº 9.298/1996.
2. O acórdão recorrido rejeitou embargos de declaração sob
o fundamento de ausência de omissão relevante.
II. Questão em discussão
3.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
violação do art. 1.022 do CPC, diante da alegada omissão
do  acórdão  recorrido  em  se  manifestar  sobre  pontos
relevantes suscitados nos embargos de declaração; (ii) saber
se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  a
contrato  bancário  firmado  com  pessoa  jurídica  com
finalidade  empresarial;  e  (iii)  saber  se  contrato  bancário
desprovido  de  assinatura  pode  ser  considerado  válido  no
contexto de sucessivas operações formalizadas.
III. Razões de decidir
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4. O Tribunal de origem entregou a prestação jurisdicional
de forma completa e fundamentada, enfrentando as questões
postas, não havendo omissão ou contradição.
A discordância do recorrente com a tese jurídica adotada
não caracteriza vício de fundamentação.
5. A aplicação do Código de Defesa do Consumidor foi
fundamentada  na  teoria  finalista  mitigada,
reconhecendo  a  vulnerabilidade  da  empresa  recorrida
frente  à  instituição  financeira,  conforme  análise  do
contexto contratual  e  das  partes  envolvidas.  A revisão
dessa conclusão demandaria reexame de fatos e provas,
vedado em recurso especial (Súmulas 5 e 7 do STJ).
6.  A  inexigibilidade  do  contrato  bancário  desprovido  de
assinatura foi fundamentada na ausência de requisito formal
de validade e na insuficiência do documento como prova
escrita da obrigação. A pretensão de validar o contrato com
base no "contexto contratual" esbarra no óbice da Súmula 7
do STJ.
IV. Dispositivo
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 2.221.165/AL, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira  Turma,  julgado  em  20/10/2025, DJEN  de
23/10/2025.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO  CPC/2015. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA FINALIS TA
MITIGADA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA RECONHECIDA PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.
DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  AFASTADO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "a" do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 489, §1º, IV e
V, 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, 2º e 6º, VIII, do
CDC,  sustentando  a  inaplicabilidade  da  teoria  finalista
mitigada e a ausência de hipossuficiência do agravado, além
de dissídio jurisprudencial.
3. A decisão recorrida concluiu pela inexistência de omissão
no  acórdão  recorrido,  pela  aplicação  da  teoria  finalista
mitigada  e  pela  impossibilidade  de  reexame  de  fatos  e
provas, nos termos das Súmulas 7 e 83 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da alegação de violação
aos dispositivos legais mencionados, da inaplicabilidade da
teoria finalista mitigada e da ausência de hipossuficiência
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dos  autores,  bem  como  da  existência  de  dissídio
jurisprudencial.
III. Razões de decidir
5.  O  Tribunal  de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e
fundamentada todas as questões relevantes suscitadas nos
autos, não configurando negativa de prestação jurisdicional.
6.  A  aplicação  da  teoria  finalista  mitigada  foi
devidamente  fundamentada,  com  base  na
vulnerabilidade técnica e jurídica dos autores, conforme
reconhecido pelas instâncias ordinárias.
7.  A  revisão  das  conclusões  da  Corte  de  origem
demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
procedimento  vedado em recurso  especial,  nos  termos
da Súmula 7 do STJ.
8.  A  incidência  da  Súmula  83  do  STJ  foi  corretamente
aplicada,  considerando  que  o  acórdão  recorrido  está
alinhado à jurisprudência dominante desta Corte.
9.  A  parte  agravante  não  demonstrou  a  existência  de
dissídio jurisprudencial  válido,  pois não realizou o cotejo
analítico necessário entre os acórdãos confrontados.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.
(AREsp  n.  2.828.235/PR, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de
16/10/2025.)

No  mais,  reitera-se  que  a  incidência  dos  apontados  óbices  processuais

(Súmula  n.  7/STJ)  quanto  à  interposição pela  alínea  "a"  do permissivo constitucional

impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  divergência  jurisprudencial  sobre  a

mesma questão:

3.  A análise  do  dissídio  jurisprudencial,  pela  alínea c  do
permissivo  constitucional,  fica  prejudicada  quando  for
aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea a,
no que tange à mesma matéria.
(AgInt no AREsp n. 2.186.364/RS, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, DJEN de 24/2/2025.)

3.  A incidência  de  óbices  sumulares  processuais,  como a
aplicação da Súmula  5/STJ, inviabiliza o recurso especial
também  pela  alínea c  do  inciso  III  do  art.  105  da
Constituição  Federal,  ficando,  portanto,  prejudicado  o
exame da divergência jurisprudencial.
(AgInt no AREsp n. 1.807.011/GO, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 7/6/2021.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.805.829 / GO

Número Registro: 2024/0458586-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
54462573120228090067 550593892 55059389220238090067 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOM SUCESSO AGROINDUSTRIA S.A 
ADVOGADO : RAFAEL BARBOSA ARÊAS - GO032727
AGRAVADO : SUMAKA BALANCAS COMERCIO, AUTOMACAO, LOCACAO E

TRANSPORTES LTDA. 
ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DE JESUS BRANDÃO - SP192153

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOM SUCESSO AGROINDUSTRIA S.A 
ADVOGADO : RAFAEL BARBOSA ARÊAS - GO032727
AGRAVADO : SUMAKA BALANCAS COMERCIO, AUTOMACAO, LOCACAO E

TRANSPORTES LTDA. 
ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DE JESUS BRANDÃO - SP192153

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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